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    APRESENTAÇÃO






    Consideradas áreas de grande tecnicidade, o Direito Tributário e Direito Empresarial têm suas bases estruturadas em um complexo ordenamento jurídico, com uma pluralidade de normas específicas a respeito de ordenamento de tributos, taxas, impostos (e outros tipos de receitas realizadas pelo Estado) e estrutura, funcionamento e possibilidades de empresas.




    Estudar Direito Tributário e Direito Empresarial no Brasil é um desafio e requer muita dedicação de acadêmicos e operadores do direito em geral. Para tanto, se faz necessária a busca por boas referências bibliográficas, que vão muito além dos tradicionais manuais e cursos das disciplinas.




    A obra “Temas contemporâneos de administração e gestão” inaugura uma importante coleção e trata de temas fundamentais do Direito Tributário e do Direito Empresarial, com destaque para a harmonização da teoria e da prática, da teoria e da jurisprudência, da academia e da atuação profissional técnica.




    A união de autores que são pesquisadores de diferentes localidades e Universidades, além de profissionais de destaque nas áreas de referência, permite que a obra alcance um importante equilíbrio entre o aprofundamento teórico e técnico e a didática.




    O livro conta com estudos atuais de Direito Tributário e Direito empresarial, contando com textos que tratam de questões práticas e teóricas de grande relevância, escritos a partir de exame crítico de teorias e da jurisprudência. Assim, torna-se leitura obrigatória para acadêmicos e também para profissionais de diversos segmentos, que lidam com relações tributárias e atividades empresariais, servindo tano para os iniciantes nas áreas trabalhadas, quanto como fonte de pesquisa para os já iniciados.




    André Luís Vieira Elói
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    RESUMO: Considerando que a Lei nº 11.101/05 introduziu um novo instituto jurídico para auxílio dos devedores em crise, consubstanciado na recuperação judicial ou extrajudicial, o presente artigo busca analisar, especificamente quanto à recuperação pela via judicial, a economia da confiança administrada pelo legislador falimentar em razão de uma nova vertente jurisprudencial que passou a admitir a revisão judicial sobre um voto exteriorizado na Assembleia-Geral de Credores.
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    ABSTRACT: Considering that Law nº 11.101/05 introduced a new legal institute to help debtors in crisis, based court-supervised or out of court reorganization, this article seeks to analyze, specifically regarding the court-supervised reorganization, the economy of trust managed by the bankruptcy lawmaker considering a new branch of court decisions admitting the legality review of the holders vote on the creditor’s meeting.




    Keywords: Court-supervised reorganization; Limitations to the holders right to vote.




    INTRODUÇÃO




    Com a promulgação da Lei nº 11.101/05, viu-se introduzido no ordenamento pátrio um novo instituto jurídico para auxílio dos devedores em crise, denominado de recuperação de empresas, passível de ser concedido pela via judicial ou extrajudicial.




    Em breves linhas, tem-se que a recuperação de empresas se presta a viabilizar o soerguimento do devedor por meio da organização do concurso de credores submetidos aos seus efeitos (já que não se trata de um concurso absoluto de todo e qualquer detentor de crédito em face do devedor) e pela implantação das diversas medidas elencadas no artigo 50 da Lei nº 11.101/05.




    Portanto, a finalidade precípua da recuperação é de auxiliar na superação da crise econômico-financeiro na qual se encontra o devedor, notadamente com a preservação da empresa para tanto.




    Os legitimados para usufruir do instituto da recuperação de empresas, como o próprio nome já diz, são apenas os empresários e as sociedades empresárias. Isso porque a Lei nº 11.101/05 exclui, de seu âmbito de incidência, os não exercentes de atividade econômica enquadrada como empresa (TOMAZETTE, 2011, p.10) (artigo 1º), além das empresas públicas e sociedades de economia mista (artigo 2º, inciso I), e, ainda, as instituições financeiras, públicas ou privadas, cooperativas de crédito, consórcios, entidades de previdência complementar, sociedades operadoras de planos de assistência à saúde, sociedades seguradoras, sociedades de capitalização e outras entidades legalmente a essas equiparadas (artigo 2º, inciso II).




    A justificativa para a exclusão da figura dos não empresários se ampara no fato de que aqueles exercentes de atividade intelectual, científica, literária e artística, sem elemento de empresa, nos termos do artigo 996, parágrafo único, do Código Civil, tem a organização como um simples aspecto subsidiário, secundário, logo, não preponderante, pois lhe é fato essencial, em verdade, a atividade pessoal1.




    Já quanto às exclusões do artigo 2º, respaldam-se no fato que as atividades específicas desses entes possuem estratégica relevância para a economia, razão pela qual não poderiam se sujeitar ao regime recuperacional ou falimentar da Lei nº 11.101/05 (TOMAZETTE, 2011).




    Restringindo-se o presente estudo à análise do pedido de recuperação feito pela via judicial, interessa anotar que apenas nos recentes anos (apesar dos dezesseis anos de vigência da Lei nº 11.101) é que teve espaço maior reflexão doutrinária e jurisprudencial sobre aspectos jurídicos e econômicos do procedimento da recuperação judicial, dentre os quais a possibilidade de concessão da recuperação judicial ao devedor mesmo quando objetado por algum credor e não aprovado o plano pelo quórum mínimo em deliberação da Assembleia-Geral de Credores.




    A ausência de mais profundos debates e polêmicas sobre a Lei nº 11.101/05 se pauta principalmente na falta de projeção que os institutos pelo ela preconizados tinham antes da crise internacional de 2008, posteriormente agravada por uma crise política e econômica interna no país. Essa conjectura acabou por fomentar a adesão, por parte do empresariado nacional, principalmente ao instituto da recuperação judicial, inclusive sociedades e grupos de sociedades de considerável expressão econômica.




    Em meio a esse contexto, a práxis forense se deparou com casos de recuperação judicial em que o plano de recuperação não foi aprovado pela via tradicional, ou seja, por meio da não apresentação de objeções ao plano pelos credores, ou pela aprovação por estes, em Assembleia-Geral, com o preenchimento dos quóruns do artigo 45 da Lei nº 11.101/05, e que ainda assim não mereceriam o resultado da convolação imediata em falência.




    Nessas situações, ainda que não aprovado o plano e não concessível, em tese, a recuperação judicial ao devedor, valores normativos como da preservação da empresa, serviram de amparo ao deferimento do benefício diretamente pelo juiz, em “sobreposição” à deliberação dos credores e legitimado pelo quórum alternativo de concessão da recuperação judicial estabelecido na própria Lei nº 11.101/05 (artigo 58, parágrafo 1º), ainda assim chancelar o benefício ao devedor.




    Ocorre que aqui também, na aplicação do quórum alternativo, houve espaço para a construção judicial de critérios de intervenção sobre limites ao exercício do direito de voto por parte de credores, para se possibilitar a declaração de eventual excesso ou abuso no voto esposado, e sua conseguinte nulidade.




    Com isso, pretende-se investigar, pelo conceito de economia da confiança2 estabelecido por Scott Shapiro3, quais são os limites da legitimidade para concessão da recuperação judicial com base nas disposições da Lei nº 11.101/05, especifica e sistemicamente consideradas.




    1. A ECONOMIA DA CONFIANÇA NA CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL PELA NÃO-OBJEÇÃO DOS CREDORES AO PLANO DE RECUPERAÇÃO OU SUA APROVAÇÃO NA ASSEMBLEIA-GERAL




    Como se sabe, a Lei nº 11.101/05 suprimiu o antigo instituto da concordata, ao revogar o Decreto-Lei nº 7.661/1945, e introduziu um novo regime jurídico aos empresários e às sociedades empresárias em crise econômico-financeira, por meio da chamada recuperação de empresas.




    Especificamente quanto à recuperação de empresas pela via judicial, que será o foco da presente análise, cumpre-se abordar algumas noções do procedimento da recuperação judicial para se entender melhor a forma de concessão do benefício ao devedor.




    O procedimento da recuperação judicial se inicia com apresentação do pedido de recuperação em juízo pelo devedor, que perpassará pelo crivo não-meritório de preenchimento dos pressupostos mínimos para o seu processamento (artigo 51 da Lei nº 11.101/05).




    Uma vez atendidas a exigências iniciais, deverá o juízo deferir o processamento da recuperação, decisão essa da qual se vê deflagrado o prazo de sessenta dias para apresentação do plano de recuperação, que deverá conter uma discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a ser empregados, a demonstração da viabilidade econômica do devedor, e, por fim, laudo econômico-financeiro e de avaliação de seus bens e ativos (artigo 53, caput e incisos).




    Embora tenha o plano de recuperação natureza contratual, certo é que não pode estabelecer medidas ou previsões de qualquer sorte que contrariem regras de direito público e privado já estabelecidos em lei. Com isso, encarrega-se o artigo 50 da própria Lei nº 11.101/05 de sugerir meios de recuperação judicial, condicionados à observância da legislação pertinente a cada modalidade de medida a ser proposta.




    Apresentado sobredito plano, que é um pressuposto elementar e indissociável para a concessão do benefício da recuperação judicial ao devedor, são os credores intimados, por edital, para apresentar eventuais suas eventuais objeções, sendo que os elementos de objeção propriamente ditos, exatamente por estarem incluídos na esfera da autonomia privada negocial do devedor com seus credores, não são, a princípio, objeto de apreciação e decisão pelo juízo da recuperação.




    Há exceção, contudo, para as situações em que o plano estabelece, como medida negocial de soerguimento econômico-financeiro, algum comprometimento de direito positivado dos credores, pois, como já dito, e tal como os próprios contratos privados, não pode um negócio jurídico violar prerrogativas legais. Aqui, restará admitido o chamado “controle de legalidade” pelo juiz (melhor enfrentado à frente).




    Todavia, apesar raro, é possível que os credores, intimados, deixem de se opor ao plano, ocasião em que, não havendo flagrante ilegalidade dentre os meios propostos, o juiz concederá a recuperação judicial ao devedor. E aqui se tem uma primeira visão da economia da confiança administrada pelo legislador da Lei nº 11.101/05.




    Isso porque, ao dizer que o juiz “concederá” a recuperação judicial, pretende a lei estabelecer um ato efetivamente vinculado, sem espaço de apreciação do juiz sobre a real viabilidade financeira ou sobre alguma “injustiça” no plano de recuperação apresentado. A mens legis é evidente no sentido de que a concessão de recuperação judicial, na hipótese acima, não comporta juízo valorativo de ordem econômica do magistrado.




    Tal providência (e administração de confiança) se aplica também, por outro lado, à situação em que o plano, mesmo objetado por um dos credores, é submetido à aprovação pela Assembleia-Geral de Credores e nela é aprovado segundo o quórum legal do artigo 45 da Lei nº 11.101/05.




    Portanto, conclui-se que a Assembleia-Geral de Credores é o veículo essencial na recuperação judicial para se canalizar as decisões segundo o interesse da maioria dos credores, sendo sua legitimidade advinda, senão em última instância, do próprio princípio da preservação da empresa, como reconhece Francisco Satiro




    Na verdade, o princípio da preservação da empresa que dá causa à submissão dos credores à RJ e à sua organização para decisão majoritária sobre o plano. É a preservação da empresa e a certeza de que a liberdade de tutela individual de cada crédito a inviabilizaria por completo que fundamenta a submissão compulsória dos credores à recuperação judicial e à deliberação (obtida por maioria na AGC) pela adesão ao plano ou sua rejeição. Uma vez formado o órgão que alinhará os credores para deliberação e os submeterá à decisão da maioria, não há mais que se avaliar os votos de cada credor à luz do princípio da preservação da empresa ou de um suposto interesse comum da coletividade de credores.4




    E a justificativa, em alinhamento à própria finalidade do instituto da recuperação judicial, é simples. Se os credores, principais interessados na recuperação do devedor, deixaram de se opor ou de rejeitar o plano, não pode o magistrado se sobrepor e externar entendimento diverso. A recuperação judicial é, antes de tudo, uma renegociação concursal entre devedor e credores, e por isso não pode perder de vista a primazia do interesse destes, credores, já que são os principais afetados com todo o procedimento.




    Por isso que se diz ter o plano de recuperação natureza contratual, já que é uma “renegociação” de obrigações pelo devedor, com assentimento (ainda que pela inércia em objetar) dos credores.




    Percebe-se que o legislador não pretendeu canalizar confiança no ato judicial de concessão da recuperação judicial, mas, pelo contrário, para preservar a finalidade negocial do instituto, fixou em tal ato um simples procedimento de chancela formal, destituído de análise material do plano de recuperação e de sua eventual sustentabilidade econômico-financeira.




    Ao fazê-lo, o legislador evitou que visões porventura conflitantes entre o juízo e os credores pudesse, de alguma forma, prejudicar a concessão da recuperação judicial ao devedor. Não poderá o juiz se furtar a conceder a recuperação ao devedor, ressalvada a hipótese do plano conter alguma ilegalidade, já que a negócio jurídico algum é autorizado ir contrariamente à lei.




    Portanto, a administração da confiança pela Lei nº 11.101/05 viu, no planejamento jurídico-social de um concurso de credores na recuperação judicial, a figura dos credores como dignos de confiança para decidir sobre as previsões do plano de recuperação, na medida em que esses, principalmente, serão os diretamente atingidos pelas suas disposições.




    As formas de aprovação aqui mencionadas, contudo, representam apenas a via clássica de concessão de recuperação judicial (não oposição ao plano ou aprovação em Assembleia-Geral de Credores). Com isso, merecem abordagem também as situações menos tradicionais de concessão do instituto, nas quais, como se verá adiante, há uma redistribuição da confiança pelo legislador.




    2. A ECONOMIA DA CONFIANÇA NA CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUANDO NÃO APROVADO (REJEITADO) O PLANO EM ASSEMBLEIA-GERAL DE CREDORES




    Com o objetivo de mitigar a rigidez de uma eventual não aprovação do plano pelos credores, notadamente quando o quórum mínimo do artigo 45 estivesse próximo de ser atingido, o legislador da Lei nº 11.101/05 cuidou de estabelecer a possibilidade de concessão do benefício da recuperação judicial ao devedor, pelo próprio juiz, por meio do quórum alternativo previsto no artigo 58, parágrafo 1º.




    De inspiração no instituto de origem norte americana denominado cram down5, foi por isso “apelidado” de cram down brasileiro, muito embora, na técnica, não haja tamanha proximidade entre eles.




    O instituto do cram down originário está previsto no United States Bankruptcy Code, por meio do chamado cram down deal6, e representa a possibilidade do juízo recuperacional, ainda que não preenchidos os requisitos mínimos de aprovação, e desde que haja requerimento do devedor, confirmar o plano e conceder a recuperação judicial (court-supervised reorganization), quando o plano não discriminar de forma injusta, e seja justo e tenha equidade, respeitando cada uma das classes de obrigações ou interesses prejudicada, e que não tenha aceitado o plano (tradução livre).




    Fica claro, nessa perspectiva, que o juiz possui verdadeira margem de apreciação substancial das medidas do plano, da perspectiva econômico-financeira (e não somente jurídica), pois terá o poder-dever de avaliar se o plano não é injusto com a classe que não o aprovou e possui equidade dentre as classes de credores.




    Vê-se, desde logo, que o legislador americano reconheceu no juízo recuperacional um dos sujeitos do processo mais dignos de confiança, outorgando-lhe grande espaço de apreciação do conteúdo do plano de recuperação.




    Isso porque, por mais que se empreenda esforço para abalizar a análise da “justiça do plano” e da “equidade dentre as classes” como critérios objetivos, certo é que, na essência, o estudo a ser feito pelo magistrado será permeado por juízo valorativo atrelado às suas próprias concepções de justiça e equidade.




    Entende-se haver, pois, uma representação de um sistema de confiabilidade no U.S. Bankruptcy Code, já que não raro permite aos magistrados se enveredar em assuntos negociais da court-supervised reorganization, ainda que já apreciados pelos próprios credores. Indicativos dessa confiabilidade estão consubstanciados, portanto, na adoção de uma metodologia de maior arbítrio interpretativo em detrimento do textualismo da lei (SHAPIRO, 2011, p. 336).




    Em contraposição, o cram down brasileiro nada mais representa do que um quórum alternativo, menos rigoroso, para aprovação do plano:




    Art. 58. Cumpridas as exigências desta Lei, o juiz concederá a recuperação judicial do devedor cujo plano não tenha sofrido objeção de credor nos termos do art. 55 desta Lei ou tenha sido aprovado pela assembléia-geral de credores na forma do art. 45 ou 56-A desta Lei.




    § 1o O juiz poderá conceder a recuperação judicial com base em plano que não obteve aprovação na forma do art. 45 desta Lei, desde que, na mesma assembléia, tenha obtido, de forma cumulativa:




    I – o voto favorável de credores que representem mais da metade do valor de todos os créditos presentes à assembléia, independentemente de classes;




    II - a aprovação de 3 (três) das classes de credores ou, caso haja somente 3 (três) classes com credores votantes, a aprovação de pelo menos 2 (duas) das classes ou, caso haja somente 2 (duas) classes com credores votantes, a aprovação de pelo menos 1 (uma) delas, sempre nos termos do art. 45 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência)




    III – na classe que o houver rejeitado, o voto favorável de mais de 1/3 (um terço) dos credores, computados na forma dos §§ 1o e 2o do art. 45 desta Lei.




    § 2o A recuperação judicial somente poderá ser concedida com base no § 1o deste artigo se o plano não implicar tratamento diferenciado entre os credores da classe que o houver rejeitado.




    Perceba-se primeiramente que, em análise do texto legal, há clara opção do legislador à expressão “poderá conceder” no parágrafo 1º do artigo 58, o que revela a natureza facultativa de sua aplicação para a concessão de recuperação judicial (ao contrário do que ocorre quando há aprovação regular do plano). Mais uma vez, portanto, não reconhece o legislador no juiz um sujeito digno de maior confiança do que os próprios credores. Ao mesmo em que se autoriza ao juízo conceder a recuperação judicial, tal medida não representa uma imposição, deixando margem ao juiz para não conceder a recuperação, por exemplo, acaso entenda que os fundamentos da rejeição em Assembleia-Geral de Credores, expostos pelos credores, sejam instransponíveis.




    Ademais, de se destacar que os incisos I a III do colacionado parágrafo 1º do artigo 58, pressupõem condicionantes objetivas para sua incidência, de modo que o instituto positivado pelo legislador brasileiro se constitui apenas como um quórum secundário, “menos exigente”, para permitir à atividade judicante que, no caso concreto, conceda a recuperação judicial.




    Portanto, o que se tem a título de cram down brasileiro, em resumo, é um rol objetivo de pressupostos que autorizam o magistrado, em juízo de discricionariedade distanciado da análise da qualidade do plano, de sua viabilidade econômico-financeira ou mesmo de sua função social7, a conceder a recuperação judicial.




    É dizer, pois, que o legislador da Lei nº 11.101/05, ao promulgar o procedimento da recuperação judicial de empresas, foi cuidadoso em não confiar ao Poder Judiciário pátrio a análise econômico-financeira do instituto da recuperação. Essa desconfiança acabou por consolidar um procedimento para a recuperação judicial reiteradamente despido de discricionariedade sobre a substância da recuperação. Somente em raras ocasiões o juiz poderá decidir de forma divergente dos credores, e sempre de acordo com balizas objetivas e eminentemente formais, ou seja, não estará autorizado a adentrar materialmente nos assuntos do concurso recuperacional.




    Lado outro, para maximizar o alcance do quórum alternativo, que em geral se restringe aos devedores que estiverem muito próximos de atingir o quórum primário do artigo 45, merece análise também a possibilidade de anulação judicial do voto exercido por um credor em Assembleia-Geral de Credores, cujos efeitos (redistribuição do quórum de votantes) podem conduzir ao atendimento das condicionantes dos artigos 45 ou 58, parágrafo 1º, e franquear, assim, a concessão da recuperação judicial. Ao final, essa medida será concatenada à administração da confiança praticada pelo legislador da Lei nº 11.101/05.




    Quanto aos grupos de credores com garantia real, quirografários, com privilégio especial, com privilégio geral ou subordinados, onde o voto se estende pelo valor do crédito, não se pode olvidar do inquestionável impacto dos principais titulares de crédito sobre os rumos das decisões de atribuição da Assembleia-Geral de Credores, pois poderá um único credor representar, sozinho, parcela do quórum suficiente para aprovar ou rejeitar uma medida colocada à deliberação ou o próprio plano de recuperação em si.




    Nessa perspectiva, revela-se desafiadora qualquer tentativa de avaliar ou valorar judicialmente o voto externado por um credor do ponto de vista da sua validade jurídica, a permitir, em ultima ratio, sua anulação pelo juízo.




    Para tanto, resgatando-se o reconhecidamente cabível “controle de legalidade” judicial sobre as deliberações da Assembleia, merece espaço o questionamento sobre os preceitos de fato e de direito que, no caso concreto, justificariam o afastamento do voto de um credor pela sua anulação.




    O enunciado 45 da I Jornada de Direito Comercial já avançou nesse aspecto, ao prever que o magistrado pode desconsiderar o voto de credores ou a manifestação de vontade do devedor, em razão de abuso de direito.




    Ademais, apesar do silêncio da Lei nº 11.101/05 sobre o tema, cuidou a Lei das Sociedades Anônimas – nº 6.404/1976 de estabelecer, em seu artigo 115, que considerar-se-á abusivo o voto exercido com o fim de causar dano à companhia ou a outros acionistas, ou de obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz jus e de que resulte, ou possa resultar, prejuízo para a companhia ou para outros acionistas.




    O Código Civil, por sua vez, em seu artigo 187, também preconiza os limites ao exercício de um direito por seu titular, na medida em que positiva que comete ato ilícito o titular do direito que exceder os limites impostos pela sua finalidade econômica ou social, bem como pela boa-fé ou pelos costumes, no seu exercício.




    E foi exatamente nesse sentido que se posicionou o Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 1.314.209/SP, reconhecendo que a assembleia de credores é soberana em suas decisões quanto aos planos de recuperação judicial, mas que, ao mesmo tempo, as deliberações desse plano estão sujeitas aos requisitos de validade dos atos jurídicos em geral, requisitos esses que estão sujeitos a controle judicial8.




    Assim, se para a homologação do plano aprovado é cabível uma análise da legalidade das suas disposições, como já vencido, entendemos pertinente aplicar o mesmo racional à via contrária (rejeição do plano), para que a não aprovação do plano de recuperação também passe pelo crivo de legalidade pelo Judiciário.




    Em que pese o amparo normativo visto acima, respaldando a intervenção judicial sobre um voto exercido com abuso, no intuito de prejudicar o devedor, ou simplesmente com excesso, sobrepondo-se à sua finalidade econômica e à boa-fé, a sua aplicação nos casos concretos é consideravelmente pontual. E a razão para tanto é simples. No caso concreto, a anulação do voto de um credor pode efetivamente impactar no resultado da deliberação assemblear, na qual a vontade da maioria representa a vontade unitária da classe, de modo que toda cautela nesse tipo de ingerência judicial é pouca, sobretudo quando considerado o grau de subjetivismo envolvido na decisão que porventura anule um voto.




    Sobre o tema, interessante trazer ao estudo um julgado em que o Poder Judiciário do estado de São Paulo precisou exercer o controle de legalidade em apreço e declara nulo voto de credor bancário de relevante monta.




    O caso em questão cuidava do pedido de recuperação judicial de um grupo de sociedades de grande expressão financeira (Grupo Schahin), no qual o passivo concursal era excedia a casa de R$6 bilhões, e, durante a deliberação da Assembleia-Geral de Credores, não foi atingido o quórum de aprovação do plano em uma das classes.




    Por meio da chamada “racionalidade econômica” da manutenção da recuperação judicial, o magistrado titular da 02ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo realizou verdadeiro juízo sobre a “preferencialidade” da recuperação à falência, da perspectiva econômica, para declarar nulo o voto do chamado “Sindicado dos Bancos”, para considerá-lo como inválido e para determinar sua desconsideração no quórum de deliberação do plano de recuperação9.




    A ratio decidendi perfilhada no supracitado julgamento reconheceu que o plano continha fragilidades e previsões até mesmo temerárias, sendo a sua viabilidade econômica pautada em um pilar isolado da contratação com um único ente. Todavia, entendeu-se que ainda assim seria melhor conceder a recuperação judicial nesses termos do que convolá-la em falência, contexto esse que não contribuiria para qualquer dos credores e desvalorizaria eventual ativo patrimonial remanescente.




    Desse modo, tendo as demais classes aprovado o plano (“reconhecendo”, com isso, a viabilidade econômica da empresa), concluiu-se, naqueles autos, que um credor isoladamente, apenas em virtude da extensão de seu crédito, não poderia sobrepor seu entendimento desalinhado com os demais credores para forçar a convolação em falência.




    Perceba-se que, ao contrário do procedimento estabelecido para o cram down brasileiro, aqui sim o juiz se aprofundou sobre as circunstâncias econômico-financeiras do plano (remetendo às concepções de justiça e equidade dentre classes). Com isso, decidiu pela anulação do voto descompassado com o “sentimento geral dos credores”, que aprovaram nas demais classes o plano de recuperação e esposaram sua confiança na viabilidade econômica do soerguimento do grupo de sociedades devedor.




    Resgatando-se a economia da confiança administrada pelo legislador da Lei nº 11.101/05, porém, há um possível conflito entre a decisão judicial que anula um voto de credor regularmente apresentado (da perspectiva formal) em Assembleia-Geral de Credores e o planejamento da conduta do juiz estabelecido pelo legislador para o procedimento recuperacional. Se o legislador não viu, na figura do juiz, confiança para análise econômico-financeira da recuperação judicial, encarregando dessa tarefa (de grande confiabilidade para a Lei nº 11.101/05) somente os credores, inegável se reconhecer a tensão existente entre a decisão acima analisada e a mens legis negocial-contratual da lei falimentar.




    Associe-se a isso o fato de que a Lei nº 11.101/05 é completamente silente sobre a possibilidade de desconsideração ou anulação do voto dos credores, fazendo-se necessário recorrer a outros diplomas legais para fundamentar uma decisão judicial dessa natureza. Ou seja, o legislador não se preocupou com a situação de “abuso de direito” no voto dos credores, deixando de traçar um procedimento para tanto. Com isso, uma decisão tal como a supracitada pode ser considerada como desalinhada ao planejamento da Lei nº 11.101/05.




    E sobre o “desfazimento” da lei, pela antinomia entre interpretação da norma e a economia da confiança por ela administrada, alerta Shapiro que uma vez que reconhecemos que a lei busca retificar as deficiências morais das circunstâncias da legalidade, a interpretação dos planos criados pela lei precisa ser consistente com a economia da confiança do sistema legal (SHAPIRO, 2011, p.339).




    Por exemplo, se os criadores de um sistema legal que fortemente desconfiam dos membros da comunidade, criarão um sistema com detalhados códigos contendo poucos conceitos abertos e reforçam a severidade das sanções por abuso de arbítrio, retirando o poder ao longo do sistema. Então, se tal sistema de desconfiança for associado a uma metodologia interpretativa de alto grau de arbítrio, dita metodologia frustrará o objetivo compensatório das regras (SHAPIRO, 2011, p.340).




    Isso porque a desarmonia entre a economia da confiança e a metodologia interpretativa, pela falha na identificação de uma e de outra, trará inaptidão ao sistema. Portanto, observar a administração da confiança é importante na meta-interpretação, acaso queira a lei ser um plano efetivo (SHAPIRO, 2011, p.340).




    A solução para validação do entendimento judicial que anula o voto de um credor, e a desconfiança do legislador sobre análise do juízo acerca de elementos não formais da recuperação judicial, parece, então, axiológica, a partir de uma ótica sistêmica da Lei nº 11.101/05, pela “intenção original” do legislador. Esclarece-se.




    Dentre os métodos analisados por Shapiro para se determinar a economia da confiança feita pelo legislador, destaca-se aquele concebido por Antonin Scalia para a interpretação da Constituição americana em sua obra A Matter of Interpretation. É proposto um método de interpretação pelo que se busca o original meaning (ou original intent) do legislador, ao pressupor que a sociedade que editou a regra constitucional da época pretendia proteger certos direitos que as novas gerações, indignas de confiança, não poderiam imediatamente tirá-los da proteção (SHAPIRO, 2011, p.343).




    Ao se concatenar o método do original intent ao instituto da recuperação de empresas previsto na Lei nº 11.101/05, encontra-se como mais caro valor à recuperação a viabilização da superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, por meio da preservação da empresa (artigo 47). Essa era a intenção original do legislador ao regulamentar a figura da recuperação de empresas, em substituição ao antigo instituto da concordata, cheia de amarras e incapaz de trazer mecanismos hábeis a permitir que uma empresa superasse uma situação de crise com a manutenção do exercício da atividade empresarial.




    Ato contínuo, se se considerar que a falência envolve, inevitavelmente, a liquidação do ativo do devedor, uma conclusão nada difícil de se chegar é que a recuperação judicial, apenas por ser a alternativa cabível em contraposição à liquidação de ativos, já será facilmente a medida cabível para a superação da crise pela preservação da empresa.




    Ao mesmo tempo, esse raciocínio é temerário e potencialmente falacioso, acaso se leve em conta que, no caso concreto, o soerguimento de uma empresa em crise poderá simplesmente ser impossível do ponto de vista econômico-financeiro. Assim, o prosseguimento da recuperação judicial não poderá evitar a eminente falência do devedor, e ainda contribuirá para aumento do passivo e do universo de credores ou valor das dívidas.




    Ora, então a desconsideração judicial do voto de um credor, externado em Assembleia-Geral de Credores, estará sempre no limiar de desarmonizar com a economia da confiança estabelecida pelo legislador, notadamente quando o fundamento se pautar em argumentos de natureza econômico-financeira. E embora essa legitimidade do juiz para analisar e declarar nulo um voto advenha do ordenamento em si, por meio da aplicação de outros diplomas legais a partir de critérios de integração sistêmica, o resultado poderá, nem sempre, atingir ao propósito original do legislador, trazendo inaptidão à recuperação judicial, onde os credores estarão “fiscalizados” por um sujeito que, desde o início, não gozou de confiança do legislador.




    É inegável, porém, haver exercício abusivo do direito de voto nas recuperações judiciais, sobretudo quando consideradas as classes votantes pela extensão do crédito. Esse método de apuração do quórum acaba por proporcionar influxo àqueles credores de maior monta, que conseguem, “legalmente”, impor sua vontade sobre os demais. Todavia, esse peso diferenciado dos maiores credores não pode autorizar uma reiterada intervenção judicial nas deliberações assembleares, sob pena de, ao final, estabelecer-se uma práxis forense realmente “ratificadora” do resultado das Assembleias-Gerais.




    Há evidente risco de se banalizar essa legitimidade derivada (já que não é originária da própria Lei nº 11.101/05) e se comprometer, por inteiro, a economia da confiança administrada pelo legislador. E é transparente que, como exposto por Shapiro em seu estudo em abstrato, o descompasso entre a confiança outorgada à figura do juiz pela Lei nº 11.101/05 levará, eventualmente, ao comprometimento do original intent do instituto da recuperação judicial, pois transferirá o centro gravitacional da análise econômico-financeira dos credores para o juiz.




    Uma possível solução para se resgatar o original intent (e fazer prevalecer a administração da confiança do legislador) seria de outorgar aos próprios credores a prerrogativa de deliberar sobre o abuso de direito de um deles. Assim, o juiz, uma vez questionado sobre a validade do voto de um dos credores, convocaria uma Assembleia-Geral de Credores especial para analisar a validade do voto.




    E, ainda nessa ótica, não se pode olvidar que a Assembleia-Geral de Credores possui competência residual para deliberar, na recuperação judicial, sobre qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos credores, para além daquelas elencadas no artigo 35, inciso I, alíneas a a e (artigo 35, inciso I, alínea f).




    Portanto, partir-se-ia do próprio texto legal da Lei nº 11.101/05 para se conferir legitimidade à revisão de um voto de credor, ao se convocar uma Assembleia-Geral especificamente com a finalidade de deliberar sobre eventual abuso de direito no voto externado em outra Assembleia-Geral.




    Haveria, aqui, uma decisão democrática (descentralizada da figura solteira do juiz), a observar o mesmo quórum daquele necessário para aprovação do plano de recuperação. Haveria também uma preservação da confiança distribuída pelo legislador sobre a apreciação de assuntos de direito material da recuperação judicial.




    Por consequência, um resultado daí advindo (independentemente de qual seja, para anular ou confirmar um voto impugnado), tão somente por respeitar a economia da confiança da Lei nº 11.101/05, atenderia, em última análise, ao seu original intent e preservaria o planejamento por ela pretendido.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Após todo o estudo, verificou-se a admissibilidade de concessão da recuperação judicial, mesmo quando não aprovado o plano em Assembleia-Geral de Credores, por meio do quórum alternativo do artigo 58, parágrafo 1º, da Lei nº 11.101/05, que se distancia do instituto de inspiração norte americana, cram down, na medida em que não outorga ao juiz a possibilidade de análise valorativa dos atributos do plano e da viabilidade econômica do devedor.




    Todavia, para se dar maior projeção ao quórum alternativo e melhorar o seu alcance na realidade dos crescentes pedidos de recuperação judicial no país, vê-se como um amparo a possibilidade também de se desconsiderar judicialmente o voto de um dos credores, quando, na casuística, estiver dissociado da vontade da maioria dos credores restantes.




    Tal iniciativa, apesar de legalmente fundamentada, não se amolda perfeitamente à economia da confiança administrada pelo legislador falimentar, já que este cuidou de atribuir confiança, sobre assuntos relativos à substância econômico-financeira da recuperação judicial, exclusivamente aos credores, relegando ao juiz um papel mais formal, com pouca discricionariedade.




    Assim, para se evitar a desarmonia entre a economia da confiança e a aplicação da Lei nº 11.101/05 (o que poderia lhe trazer inaptidão), sugere-se como alternativa buscar o original intent do legislador ao editar a lei. E esta análise traz à tona o valor mais caro ao instituto da recuperação judicial prevista na lei falimentar, que é viabilizar o soerguimento do devedor com a preservação de sua empresa.




    A partir daí, poder-se-ia, justificando a anulação do voto como um fim almejado pelo legislador (para se admitir a recuperação e possibilitar, ainda que hipoteticamente, o soerguimento do devedor), se utilizar de um meio que não afronte a economia da confiança (convocação de Assembleia-Geral de Credores para deliberar sobre a anulação do voto).
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    RESUMO: Este artigo tem como objetivo analisar o modelo de tributação implantado no Brasil sob a ótica da progressividade. O sistema tributário nacional foi concebido pelo legislador constituinte eivado de princípios tributários, com o objetivo de nortear as atividades do legislador infraconstitucional. Neste quesito um dos princípios mais importantes é o da capacidade contributiva, que determina a graduação da contribuição de cada cidadão segundo o seu nível de renda. O instrumento eficaz para a concretização do princípio da capacidade contributiva é a progressividade. Este instrumento deve ser adotado pelo legislador ordinário, com a finalidade de realizar a justiça social e fiscal na tributação. Vivemos a realidade de um sistema tributário complexo com doze impostos, cinco contribuições sociais, várias de taxas de serviços públicos e de polícia, cobrados concomitantemente nos três níveis de governo, muitas vezes de maneira cumulativa. A formulação descrita se reflete num sistema de tributação regressivo, que não leva em consideração a capacidade contributiva dos contribuintes e ainda se torna mais perversa pelos efeitos da cumulatividade no ambiente regressivo. Nesta análise cabe considerar a necessidade da realização de uma reforma tributária que prestigie o princípio da isonomia tributária o qual exerce uma função de base em relação ao princípio da capacidade contributiva e serve como parâmetro para comparação entre contribuintes, com a finalidade precípua de assegurar a justiça fiscal oriunda da criação de um sistema tributário eminentemente progressivo. Consequentemente, alterando a realidade da incidência tributária preponderante sobre os tributos indiretos, o que resulta na regressividade, visto que a tributação indireta dificulta sobremaneira a aplicação da progressividade.




    Palavras-chave: Princípios; Capacida5de Contributiva; Regressividade; Progressividade.




    ABSTRACT: This article aims to analyze the tax model implemented in Brazil from the perspective of progressivity. The national tax system was conceived by the constituent legislator with tax principles, with the aim of guiding the activities of the infraconstitutional legislator. In this reguard i am one of the most important principles is that of contributory capacity, which determines the graduation of the contribution of each citizen according to their level of income. The effective instrument for achieving the principle of contributory capacity is progressivity. This instrument should be adopted by the ordinary legislature, with the purpose of achieving social and fiscal justice in taxation. We live the reality of a complex tax system with twelve taxes, five social contributions, several of public service and police fees, charged concomitantly at the three levels of government, often cumulatively. The formulation described is reflected in a regressive taxation system, which does not take into account the contributory capacity of taxpayers and becomes even more perverse by the effects of cumulation in the regressive environment. In this analysis it is necessary to consider the need for a tax reform that prestigious the principle of tax isonomy, which performs a basic function in relation to the principle of contributory capacity and serves as a parameter for comparison between taxpayers, with the primary purpose of ensuring tax justice arising from the creation of an eminently progressive tax system. Consequently, changing the reality of the predominant tax incidence on indirect taxes, which results in regressivity, since indirect taxation makes it very difficult to apply progressivity.
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    1. INTRODUÇÃO




    Para o Estado Democrático de Direito o tema tributação é de suma importância e pode ser concebido como um mecanismo de transferência de riquezas para investimento em políticas públicas aptas a reduzir a desigualdade de acesso a bens jurídicos fundamentais, além do fornecimento de recursos ao aparato estatal, responsável pela garantia efetiva dos direitos constitucionais. Assim, a tributação é vista como um instrumento de garantia dos direitos de propriedade e de dignidade humana.




    O sistema tributário brasileiro vigente encontra-se repleto de injustiças. A maior injustiça no âmbito da tributação diz respeito ao modelo concentrado em tributos indiretos, o qual sacrifica diretamente os cidadãos de menor renda. Enquanto nos países desenvolvidos a maior incidência da arrecadação recai sobre o patrimônio e a renda, no Brasil ocorre o inverso.




    No artigo “Justiça Tributária, Progressividade e o Sistema Previdenciário Brasileiro” os autores, Marcos Aurélio Pereira Valadão, Cleucio Santos Nunes e Daniel Vicente Evaldt Silva 10definem de forma clara e sucinta a problemática do sistema tributário brasileiro:




    “O que se apresenta é que a tributação brasileira é predominantemente regressiva, em violação ao primado da capacidade contributiva; insuficiente para lidar com a necessidade de serviços públicos por parte da população mais carente, não contribui para a redução da pobreza e da desigualdade, além de não favorecer o crescimento econômico e o desenvolvimento do país.”




    Não por acaso, a complexidade da tributação brasileira decorre necessariamente daquilo que ela envolve: o poder e o dinheiro. Claro que esse cenário tem uma explicação lógica. Quando a incidência da arrecadação se concentra em tributos indiretos, a carga tributária é dividia por todos os contribuintes de forma indiscriminada, pesando proporcionalmente em demasia sobre aqueles menos afortunados.




    No Brasil a realidade descrita é mantida pelo poder político das classes mais abastadas, que se beneficiam do sistema de arrecadação regressivo, diminuindo o peso da mão do Estado ao recolher a parcela dos tributos que por eles são devidas. O motivo para a concentração da arrecadação nos modelos regressivos se dá porque para reduzir o percentual da arrecadação sobre os tributos indiretos, fatalmente teria que ser onerada a arrecadação dos tributos diretos, sobre os quais a progressividade age, consequentemente, a carga tributária sobre os mais ricos sofreria um aumento considerável.




    Torna-se evidente que o nosso modelo de tributação não observa os princípios constitucionais que buscam uma tributação voltada para a Justiça social. O tratamento isonômico na seara tributária e a capacidade contributiva são relegados ao segundo plano e a progressividade tributária que é um instrumento imprescindível para a redução das desigualdades simplesmente é desconsiderada.




    As normas vigentes em matéria tributária refletem uma grande incoerência entre o que está disposto na Constituição Federal de 1988 e o resultado real produzido no mundo legislativo. O sistema tributário brasileiro apesar ser amparado pela legalidade, produz diversos efeitos negativos, como a complexidade legislativa e a regressividade, esta particularmente, afronta diretamente os preceitos contidos no parágrafo 1º, do artigo 145 da Constituição Federal11:




    “Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:




    §1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.” O (grifamos)




    Para que a capacidade contributiva seja efetivada, é necessário diminuir os impostos dos menos favorecidos economicamente, bem como aumentar daqueles mais avantajados. A progressividade faz exatamente isso ao variar a alíquota de acordo com a base de cálculo, dessa forma, os menos capazes pagam menos e os mais capazes pagam mais. Em outras palavras, na progressividade as alíquotas aumentam de acordo com a base de cálculo, se a base de cálculo aumenta a alíquota também aumentará, portanto, uma variação da base de cálculo implica numa variação da alíquota. Leandro Paulsen (PAULSEN; MELO, 2016) conceitua a progressividade da seguinte forma:




    “é critério que exige variação positiva da alíquota à medida que há aumento da base de cálculo. De fato, tem-se progressividade quando há diversas alíquotas graduadas em função do aumento da base de cálculo: maior a base, maior a alíquota”.




    A Constituição Federal de 1988 materializa expressamente a progressividade no ordenamento jurídico nacional, quando trata do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza artigo 153, §2º, item I, do imposto predial territorial urbano no artigo 182, §4º, item II, combinado com o art. 156, §1º, item I e do imposto sobre a propriedade territorial rural artigo 153, §4º, item I.




    Embora exista todo um encadeamento no raciocínio jurídico em prol da efetivação da capacidade contributiva e da progressividade no sistema tributário brasileiro, ocorre um descompasso entre os mandamentos constitucionais e o modelo de tributação aplicado.




    Devido a este fato o Brasil se torna um dos países de maiores índices de concentração de renda, bem como de acentuados níveis de desigualdade social. Não há dúvidas de que a forma de tributação contribui diretamente para essa realidade nefasta. O mais coerente seria o Estado instituir um sistema tributário comprometido com os objetivos determinados pelos valores constitucionalmente consagrados na Carta Magna.




    O modelo de tributação até repercute no âmbito das discussões políticas, mas apesar disso nenhuma atitude efetiva é tomada no sentido de reverter o quadro. Por mais de duas décadas a reforma tributária vem sendo discutida no meio político brasileiro, chegando à conclusão inegável sobre a necessidade de uma reforma ampla no Sistema Tributário do país.




    Neste interim já foram apresentadas inúmeras Propostas de Emendas Constitucionais – PEC’s, cada uma com um grau de amplitude diferente, algumas se restringem ao enfoque arrecadatório enquanto outras se estendem às questões distributivas e orçamentárias, mas nenhuma ataca de forma efetiva a questão da progressividade.




    O diagnóstico mais evidente quanto ao que uma reforma tributária deveria alterar, se refere à regressividade resultante da ênfase na tributação sobre o consumo o que dificulta a aplicação do princípio da capacidade contributiva acentuando a iniquidade do Sistema Tributário Brasileiro.




    Em outra frente deve ser repensada a forma de arrecadação de alguns dos tributos sobre o consumo, que não possuem as características de cobrança não cumulativa e que provocam aumento do custo dos produtos causando o agravamento dos efeitos da regressividade na oneração desproporcional das classes menos favorecidas.




    As propostas reformas tributárias em geral estão consubstanciadas nos objetivos de simplificar, eliminar tributos e acabar com a guerra fiscal entre os estados. Contudo, o debate deveria ser pautado pela retomada dos princípios da equidade, da progressividade e da capacidade contributiva no caminho da justiça fiscal e social, priorizando a redistribuição da renda.




    A tributação da renda e do patrimônio nunca ocupou um lugar de destaque na agenda nacional e muito menos nos projetos de reforma tributária. Assim, é mais do que oportuno a recuperação dos princípios constitucionais endereçados da justiça fiscal. A tributação é um dos melhores instrumentos de erradicação da pobreza e da redução das desigualdades sociais, que constituem objetivos essenciais da República.




    2. PROGRESSIVIDADE NO MUNDO




    Para melhor entender a temática que envolve a progressividade no mundo, vamos tomar como base experiências Europeias e Norte Americanas, tecendo considerações referentes à evolução da riqueza e das desigualdades. Analisando a correlação desses fatores com a aplicação da progressividade na tributação daqueles países.




    A partir da segunda metade do século XIX a tributação progressiva surgiu com maior ênfase no cenário mundial, mais especificamente, quando se concebeu que a realização da capacidade contributiva exige a elevação do tributo proporcionalmente ao aumento da renda. Com o novo preceito foi criada a tributação progressiva. Ao final do século XIX para o início do século XX, praticamente todos os países implantaram impostos com alíquotas progressivas.




    Thomas Piketty no livro O Capital no Século XXI12aborda a questão da progressividade sob uma perspectiva histórica, política e econômica. O autor afirma que a inovação mais importante do século XX, em matéria tributária, foi a criação do imposto progressivo sobre a renda:




    “Por essas diferentes razões, o imposto progressivo é um elemento essencial para o Estado social: ele desempenha um papel fundamental em seu desenvolvimento e na transformação da estrutura da desigualdade no século XX, constituindo uma instituição central para garantir sua viabilidade no século XXI.”




    Nos Estados Unidos da América – EUA, comparando a crise de 1930 com a crise de 2007-2008, Piketty afirma que enquanto a capacidade produtiva dos países ricos caia 40% e o desemprego também atingia o mesmo patamar na primeira crise, a segunda crise teve queda de somente 5% da produção. O mundo não sofreu o mesmo colapso de 1930 porque governos e bancos não deixaram o sistema financeiro explodir.




    Desde então o mundo se dividiu entre os que defendem o estado mínimo e os que consideram que o mercado precisa ser controlado com políticas públicas e maior participação do estado na economia. Neste quesito, existem várias maneiras do Estado intervir no domínio econômico: Diretamente por meio da aplicação de recursos públicos em empresas estatais; Indiretamente através de investimentos públicos com a abertura de linhas de crédito pra determinados setores econômicos; Regulamentando a atividade econômica através de agências reguladoras; Ou por intermédio da tributação.




    Piketty afirma que para regular o capitalismo patrimonial no século XXI será necessário que duas ações sejam tomadas, a tributação progressiva e a volta de um estado social forte. Para o autor a tributação progressiva não é uma questão técnica e sim política, filosófica e cultural. Afirma ainda que a tendência de concentração de renda continuará se o capital não receber uma tributação progressiva e se não houver a implementação de estados sociais fortes.




    A conclusão que podemos absorver sobre os ensinamentos de Piketty é que a economia de mercado baseada na propriedade privada contém forças convergentes, mas forças divergentes existem e atuam de tal forma que passam a ser uma ameaça às sociedades democráticas.




    No tocante às experiências europeias, vários países adotaram a progressividade tributária como critério orientador do seu sistema tributário. Um exemplo está na Constituição Italiana, em seu artigo 5313, que consagra expressamente o referido princípio como instrumento para alcance da capacidade contributiva:




    “Art. 53 Todos têm a obrigação de contribuir para as despesas públicas na medida de sua capacidade contributiva. O sistema tributário é inspirado nos critérios de progressividade.”




    Da mesma forma, a Constituição espanhola faz alusão ao princípio da progressividade, no seu artigo 3114, com efeito semelhante ao encontrado na Constituição Italiana, como instrumento para alcance da capacidade contributiva:




    “Art. 31.1. Todos contribuirão para as despesas públicas em harmonia com a sua capacidade econômica, mediante um sistema tributário justo, inspirado nos princípios da igualdade e progressividade, que, de forma alguma, terá alcance confiscatório.”




    Hugo Thamir Rodrigues e Antonio Furtado de Oliveira no artigo “A Regressividade do Sistema Tributário Brasileiro15” afirmam que na Alemanha a constituição não prevê a progressividade tributária, mas a aplica em seu ordenamento:




    “Na Alemanha, o princípio da capacidade contributiva e o da progressividade não estão expressamente previstos no texto constitucional, porém a jurisprudência da Corte Constitucional Alemã entende que tais princípios são plenamente aplicáveis em razão dos direitos fundamentais, do princípio da igualdade e como uma decorrência lógica do Estado Social.”




    3. PROGRESSIVIDADE NO BRASIL




    Para compreender a progressividade é preciso definir as bases de incidência tributária, que podem ser a renda, a propriedade, a produção, a circulação e o consumo de bens e serviços. De acordo com a base de incidência, os tributos são classificados em diretos ou indiretos. Os tributos diretos incidem sobre a renda e o patrimônio do próprio contribuinte. Esses impostos são perfeitos para a aplicação da progressividade.




    Os tributos indiretos incidem sobre a produção e o consumo de bens e serviços, sendo pagos pelo contribuinte de fato, mas repassados para os contribuintes de direito que são os consumidores. Estes é que acabam arcando de fato com o ônus tributário. Como o consumo é proporcionalmente decrescente em relação à renda, a população de baixa renda suporta uma elevada tributação indireta, pois mais da metade da arrecadação tributária do país advém de impostos cobrados sobre o consumo. Esses são os impostos responsáveis pela regressividade do sistema tributário no brasil.




    No artigo Matriz tributária e progressividade na tributação Cristiano Kinchescki16 faz menção aos estudos realizados pelo Fundo Monetário Internacional informando que:




    “Economistas do Fundo Monetário Internacional também constataram que quando a fatia de renda dos 20% mais ricos cresce 1%, o Produto Interno Bruto fica 0,08% menor nos cinco anos seguintes, o que sugere que os benefícios não chegam aos mais pobres. O relatório deixa claro que a redução da desigualdade social, para economias como a brasileira, passa por uma política de tributação progressiva e por outros fatores atrelados ao gasto público.”




    O Observatório da Equidade, do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social17 desenvolveu um relatório sobre indicadores de iniquidade do Sistema Tributário Nacional onde concluiu que:




    “A injustiça do sistema tributário brasileiro envolve a sua regressividade e o baixo retorno social da tributação no Brasil. A alta carga tributária sobre o consumo e sobre a renda dos assalariados, sem critérios justos de progressividade, faz com que o ônus tributário sufoque a base e o meio da hierarquia das rendas, enquanto que o topo segue livre de uma tributação mais severa.”




    Com referência ao assunto existem vários estudos que identificam o cenário onde os pobres pagam, proporcionalmente, mais tributos do que os ricos. Reafirmando, novamente, a constatação que a regressividade é resultado de um sistema arrecadatório concentrado na tributação sobre o consumo de bens e serviços. Os dados abaixo constam da pesquisa do IPEA de 200818:
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    Nesta pesquisa do IPEA fica evidente a demonstração dos dados quanto à realidade na qual as pessoas que ganham até dois salários-mínimos, comprometem 53,9% da sua renda com pagamento de tributos, enquanto os que recebem acima de trinta salários-mínimos comprometem apenas 29%.




    No Brasil a tributação indireta ultrapassa mais da metade do total da arrecadação tributária, ao contrário dos países membros da OCDE aonde os impostos diretos chegam a 2/3 do valor total arrecadado com os tributos. Em 2017 os tributos que incidem sobre os bens e serviços representaram 14,3% do PIB, o que corresponde a aproximadamente 50% da arrecadação total do Brasil.




    Neste mesmo cenário, a tributação sobre a renda atingiu apenas 7,3% do PIB, em 2017, correspondendo a aproximadamente 20% da arrecadação total no Brasil, bem abaixo da média dos países da OCDE. Os tributos que incidem sobre a propriedade corresponderam apenas a 1,4% do PIB, o equivalente a 4,4% de toda a arrecadação Brasileira, também estando abaixo da média dos países membros da OCDE. Todos os dados citados podem ser observados de maneira mais clara conforme demonstrado nos dados divulgados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil no gráfico abaixo19:




    Gráfico 1 – Carga Tributária sobre Bens e Serviços 2017 – Países da OCDE (% do PIB).
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    Fonte: Receita Federal do Brasil/OCDE




    Para agravar as consequências da regressividade a tributação sobre o consumo no Brasil é realizada mediante a cobrança de vários tributos nos três níveis da federação, são eles: Imposto municipal sobre Serviços – ISS, o Imposto estadual sobre a Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, e ainda, os tributos federais sobre Produtos Industrializados – IPI, a Contribuição para o Programa de Integração Social – PIS e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS.




    Após a análise das distorções do Sistema Tributário brasileiro no que tange a progressividade, cabe refletirmos sobre a definição de características desejáveis para um novo sistema tributário que determine os rumos a serem seguidos na elaboração de uma reforma tributária que torne o nosso país mais justo e menos desigual. Nesse sentido a concepção de Baleeiro20 leciona que:




    “O Estado deve pôr-se a serviço de uma nova ordem social e econômica, mais justa, menos desigual, em que seja possível a cada homem desenvolver digna e plenamente sua personalidade. Prejudicadas ficam, dessa forma, as teorias de política econômica ou de política fiscal incompatíveis com o Estado Democrático de Direito.”




    4. PROGRESSIVIDADE E REFORMA TRIBUTÁRIA




    Mesmo com o pretenso consenso sobre o problema que envolve a progressividade no Sistema Tributário Nacional, a discussão sobre reforma tributária não tem produzido resultados concretos neste sentido. Todas as PEC’s referentes à reforma tributária que buscam alterar o sistema de forma mais abrangente emperraram em alguma etapa do processo legislativo.




    As propostas de reforma tributária têm girado em torno da tributação sobre o consumo, sejam propostas mais amplas de fusão de vários tributos federais, estaduais e municipais em um imposto sobre o valor adicionado – IVA, ou mais restritas como a unificação das legislações estaduais do ICMS, todas mantem o status quo da ênfase na tributação indireta e regressiva.




    A grande questão é de que maneira o sistema tributário pode atingir os objetivos e incorporar a progressividade nas políticas fiscais setoriais e regionais. Este ponto diz respeito ao papel do sistema tributário na redução das desigualdades sociais, onde a tributação progressiva da renda e da propriedade é vista como uma das principais ferramentas para reduzir desigualdades. Há tempos essa perspectiva vem sendo disseminada nos meios acadêmicos e teóricos, resultando numa revisão sobre o papel da tributação na desigualdade.




    Tal mudança de paradigma alterou as teses que originalmente produziram modelos radicais nas décadas de 70 e 80, nas quais as rendas do capital não deveriam ser tributadas para não inibir incentivos econômicos. Nos anos 70 acreditava-se que a política tributária para não produzir distorções no sistema econômico, deveria se abster dos objetivos distributivos, delegando aos gastos públicos essa função da política fiscal.




    Nos dias atuais as essas posições foram revistas e passaram a adotar uma abordagem mais pragmática. Há autores que questionam o modelo perfeito de tributação, tanto na nova geração como Thomas Piketty, Emmanuel Saez, e Gabriel Zucmam21, quanto na geração originária formada por James Mirrlees22, Stuart Adam23, Paul Johnson. Como resultado dessa reformulação de ideias, estabeleceu-se uma convergência, no âmbito da tributação, de que há justificativas teóricas para se tributar a renda e o capital.




    As maiores divergências passaram a estar relacionadas à amplitude da tributação, por um lado, Mirrlees que segue uma abordagem mais moderada, sugerindo que a tributação fique restrita às heranças e ao retorno excedente da poupança. No outro extremo, Piketty, Saez e Zucman produziram modelos que defendem a tributação progressiva e integral da renda do capital, conjuntamente com as rendas do trabalho, além da herança e da riqueza.




    Relembrando, o artigo 145 da Constituição Federal de 1988 determina que a progressividade seja aplicada sempre que possível, permitindo atingir a capacidade contributiva do contribuinte. Assim a tributação deve ser predominantemente direta, de caráter pessoal e progressivo, de modo a alcançar a justiça social por meio do tratamento tributário equânime.




    Neste sentido, buscando o alinhamento do Sistema Tributário com os princípios constitucionais, devemos avaliar a importância do princípio da isonomia, sobre o qual torna-se necessário definir o alcance e a abrangência. Para tanto nos valemos dos ensinamentos de Rui Barbosa24 baseados no pensamento aristotélico:




    “A regra da igualdade não consiste senão em aquinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta desigualdade social, proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da igualdade. O mais são desvarios da inveja, do orgulho, ou da loucura. Tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, e não igualdade real.”




    Após a análise sobre as razões pelas quais a reforma tributária se faz necessária, aliada a reflexão sobre quais características devem ser perseguidas na construção de um novo sistema tributário, torna-se imprescindível o estudo das propostas de reformas tributárias mais promissoras apresentadas ao Congresso Nacional, com vistas a demonstrar se a isonomia, a progressividade e a capacidade contributiva estão servindo de norte para que o novo Sistema Tributário Brasileiro seja capaz de promover a equidade e a justiça fiscal que todos almejamos.




    5. ANÁLISE SOBRE A PEC 45/2019




    A PEC 45/201918 25de autoria do Deputado Federal Baleia Rossi MDB-SP tem como objetivo propor uma ampla reforma do modelo brasileiro de tributação de bens e serviços procurando resolver ou minimizar as dificuldades existentes através vários mecanismos, dentre os quais:




    1 - Substituição dos cinco tributos atuais sobre bens e serviços por um único imposto, mas preservando a autonomia dos entes federativos através da possibilidade de fixação das alíquotas e da atuação coordenada na cobrança, fiscalização e arrecadação do imposto;




    2 - Com este desenho consegue-se que o Imposto sobre Bens e Serviços - IBS seja para o contribuinte um único imposto, com legislação uniforme e cobrança centralizada. Para os Estados e Municípios é como se cada ente federativo possuísse seu próprio imposto, cuja alíquota pode ser modificada atendendo às necessidades das finanças locais;




    3 - O modelo é complementado pela criação de um imposto seletivo federal, que incidirá sobre bens e serviços geradores de externalidades negativas, como cigarros e bebidas alcoólicas. A incidência do imposto seletivo seria monofásica, sendo a tributação realizada apenas em uma etapa do processo de produção e distribuição, provavelmente na saída da fábrica e nas importações;




    4 - Transição para que as empresas possam se adaptar ao novo regime e não tenham seus investimentos atuais prejudicados;




    5 - Transição para que os entes federativos se ajustem no longo prazo aos efeitos da migração para um modelo de cobrança no destino.




    Nesta perspectiva a PEC 45/2019 possui boas características arrecadatórias visto que incidirá sobre base ampla de bens, serviços e direitos, tangíveis e intangíveis, será cobrado em todas as etapas de produção e comercialização, independentemente, da forma de organização da atividade. Para reforçar o poder arrecadatório o modelo também prevê a criação de um imposto seletivo federal, que incidirá sobre bens e serviços geradores de externalidades negativas como cigarros e bebidas alcoólicas.




    Apesar de tratar somente de tributos indiretos a proposta sugere a adoção medidas que mitiguem o efeito regressivo da tributação do consumo. Para tanto, propõe-se um modelo em que grande parte do imposto pago pelas famílias mais pobres seja devolvido, através de mecanismos de transferência de renda. Este modelo seria viabilizado pelo cruzamento do sistema em que os consumidores informam seu CPF na aquisição de bens e serviços. Modelos parecidos já são adotados por vários Estados na realização de programas de incentivo a arrecadação, como o Nota Legal do Distrito Federal.




    Dessa forma, com relação à justiça fiscal apesar de tratar somente de tributos indiretos, a proposta sugere a adoção de medidas que mitiguem o efeito regressivo da tributação do consumo, propondo a devolução de grande parte do imposto pago pelas famílias mais pobres através de mecanismos de transferência de renda.




    Diante do exposto vislumbramos que a PEC 45/2019 se preocupa timidamente com a questão da regressividade, ao propor a utilização de mecanismos de transferência de renda com o objetivo de mitigar os efeitos nocivos da tributação sobre o consumo. Ao não tratar da progressividade na tributação sobre a Renda e patrimônio, não contribui efetivamente para a diminuição da regressividade na tributação do Brasil.




    6. ANÁLISE SOBRE A PEC 110/2019




    A PEC 110/201926 de autoria do Senador Davi Alcolumbre DEM-AP e outros reestrutura o sistema tributário brasileiro ao simplificar o atual sistema, permitindo a unificação de tributos sobre o consumo, aumenta gradativamente os impostos sobre o patrimônio e melhora a eficácia da arrecadação, com menos burocracia e seus principais pontos são:




    1 - Serão extintos nove tributos IPI, IOF, PIS/PASEP, COFINS, Salário- Educação, CIDE-Combustíveis, todos federais, ICMS estadual e o ISS municipal. Em substituição é criado um imposto sobre o valor agregado de competência estadual, chamado de Imposto sobre Operações com Bens e Serviços - IBS, e um imposto sobre bens e serviços específicos, Imposto Seletivo - IS, de competência federal;




    2 - O IBS não tributará medicamentos e alimentos, será de competência estadual, mas com legislação federal e a arrecadação deve ser administrada por uma associação de fiscos estaduais;




    3 - No IBS não é permitida a concessão de incentivos fiscais, havendo, no entanto, exceções como o exemplo do transporte público de passageiros;




    4 - O Imposto Seletivo, por sua vez, incidirá sobre produtos específicos, como petróleo e derivados; combustíveis e lubrificantes; cigarros; energia elétrica e serviços de telecomunicações. Lei complementar definirá quais os produtos e serviços estarão incluídos no Imposto Seletivo. Sobre os demais produtos, incidirá o IBS estadual;




    5 - A CSLL será incorporada pelo IR, que devido a isso terá suas alíquotas ampliadas. O Imposto de Renda é mantido na esfera federal, bem como o ITR;




    6 - São necessárias algumas adequações normativas como a concessão para que os Municípios tenham iniciativa na proposição de leis complementares que tratem do Imposto sobre Operações com Bens e Serviços (IBS);




    7 - O ITCMD passa a ser de competência federal, mas suas receitas serão destinadas aos municípios;




    8 - O IPVA passa a incidir sobre aeronaves e embarcações, excluindo-se veículos comerciais destinados à pesca e ao transporte público de passageiros e cargas. A receita do IPVA passa a ser integralmente dos Municípios, a lei complementar definirá alíquotas máximas e mínimas e estabelecerá parâmetros para a concessão de benefícios fiscais.




    Nesta perspectiva a PEC 110/2019 possui bom potencial arrecadatório, visto que incidirá sobre base ampla de bens e serviços apesar de não incidir sobre medicamentos e alimentos. O modelo prevê também a criação de um Imposto Seletivo federal que por sua vez incidirá sobre produtos específicos. Sobre os demais produtos, incidirá o IBS estadual. Os Estados perdem o IPVA e o ITCMD que passam a reforçar a arrecadação dos Municípios.




    Na proposta é determinado que O IBS não tributará medicamentos e alimentos o que reduz o impacto regressivo do imposto sobre os mais pobres. Existem determinações quanto aos tributos sobre o patrimônio como é o caso do IPVA e ITCMD, os quais não teria impacto direto sobre os mais pobres, mas representariam alguma tributação sobre o patrimônio das classes mais abastadas.




    A justiça fiscal não recebe a devida importância, uma vez que de fato não há nenhuma disposição em taxar de forma direta a renda dos mais ricos. Talvez haja um avanço com relação ao IPVA que passa a incidir sobre aeronaves e embarcações, excluindo-se veículos comerciais destinados à pesca e ao transporte público de passageiros e cargas. Diante do exposto inferimos que a PEC 110/2019 não avança no que tange ao problema da regressividade, nem tão pouco enfrenta o problema do baixo nível de tributação direta no país, apenas obtendo alguns avanços tímidos quanto à tributação sobre o patrimônio, ficando neste contexto a aplicação da progressividade prejudicada.




    7. ANÁLISE SOBRE O PL 3887/2020




    O Ministro da Economia entregou ao Congresso Nacional o PL 3887/2020 27com a primeira parte da proposta de reforma tributária do Governo Federal. De acordo com Paulo Guedes, a proposta será feita em quatro partes separadas, mas só uma foi apresentada até o momento.




    O conteúdo do Projeto de Lei foi apresentado como o seguinte teor:




    1 - A unificação de dois impostos federais sobre o consumo PIS e Cofins. O nome do tributo único seria Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS e teria alíquota de 12% para os setores em geral.




    2 - Também prevê a possibilidade de “imposto negativo”, que devolve uma parte dos impostos pagos para os contribuintes de baixa renda.




    Neste propósito a proposta cria a Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS, um imposto do tipo valor agregado - IVA, em substituição ao Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e ao Financiamento da Seguridade Social, - Cofins, que deverão ser extintos.




    A alíquota do IVA federal será de 12% para empresas em geral e de 5,9% para entidades financeiras. De acordo com a proposta encaminhada, a CBS incidirá apenas sobre a receita decorrente das operações realizadas com a comercialização de bens e serviços, e será devido apenas pelas pessoas jurídicas de médio e grande porte. A CBS também não incide sobre produtos da cesta básica, pequenas empresas, entidades beneficentes, templos de qualquer culto, cooperativas e condomínios.




    Outras mudanças serão propostas pelo Executivo nas demais partes da reforma tributária. Segundo declaração do Ministro Paulo Guedes28:




    “Para dar a ênfase na nossa confiança no Congresso, ao invés de mandar uma PEC - Proposta de Emenda à Constituição, mandamos propostas que podem então ser trabalhadas e acopladas. Mas mandaremos todas, Imposto de Renda, dividendos, os impostos indiretos, IPIs, todos os impostos serão abordados.”




    O que se pode esperar das próximas partes da reforma tributária prometidas pelo Governo Federal: Unificação de outros impostos, como IPI e IOF; Criação de um imposto sobre transações digitais; Redução de imposto de renda para pessoas físicas e empresas; Tributação de dividendos e desoneração da folha de pagamentos das empresas.




    Apesar das mudanças pontuais, até o momento, o PL 3887/2020 também não altera de forma substancial uma das principais características nocivas do sistema tributário brasileiro, a regressividade. Mais uma vez resta frustrada a oportunidade de implementação de um sistema mais progressivo.




    8. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Diante do que foi exposto neste artigo podemos observar que existem três propostas mais avançadas do ponto de vista do trâmite legislativo. A primeira delas é a proposta da Câmara dos Deputados PEC 45/2019. A segunda proposição com o trâmite mais avançado se trata da PEC 110/2019, do Senado Federal, com moldes semelhantes à PEC 45/2019. Recentemente foi apresentado, parcialmente, ao Congresso Nacional o PL 3887/2020, do Governo Federal.




    O principal objetivo da reforma citadas acima é a simplificação da legislação tributária tanto pela redução ou unificação das legislações do ICMS, quanto pela eliminação de tributos, resultando na maior racionalidade econômica e reduzindo os custos de apuração e recolhimento de impostos para as empresas.




    Nesse sentido, em que pese importantes avanços para as empresas, que poderá resultar no aumento da eficiência econômica e da produtividade, as PEC’s não modificam a estrutura regressiva do sistema tributário brasileiro. Ocorre alteração da regulação dos tributos indiretos do regime cumulativo para a incidência sobre o valor adicionado. Porém, não se pode esquecer que a principal marca do sistema tributário brasileiro é a sua enorme regressividade, mas esta permanece intacta.




    As Propostas de Emenda à Constituição sobre reforma tributária, no que se refere aos mecanismos de tributação sobre o consumo, alcança mudanças significativas no campo da simplificação, transparência e homogeneização na sistemática de arrecadação. São constatados avanços bastante tímidos quanto à tributação sobre o patrimônio em algumas delas, mas revelam-se inexpressivas frente à demanda nessa área. Definitivamente as propostas apresentadas não avançam de forma significativa com relação à progressividade da tributação sobre os mais ricos.




    O debate sobre a reforma tributária deveria ser orientado pela retomada dos princípios da equidade, da progressividade e da capacidade contributiva no caminho da justiça fiscal e social, priorizando a redistribuição da renda. Mas tributações da renda e do patrimônio nunca tiveram relevância na agenda de discussões nem nos projetos de reformas tributárias. A tributação é um dos melhores instrumentos de erradicação da pobreza e da redução das desigualdades sociais, sendo estes os objetivos essenciais da República Federativa do Brasil.




    O Brasil deve perseguir um modelo tributário que priorize os Direitos Humanos, Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais. O objetivo precípuo da reforma tributária deveria ser a reafirmação dos princípios tributários estabelecidos na Constituição brasileira. O carro chefe de todo sistema tributário devem ser os impostos sobre a renda, que é capaz de garantir caráter pessoal e graduação de acordo com a capacidade contributiva dos contribuintes. O sistema tributário não pode conceder tratamento privilegiado. Todos os rendimentos devem ser incluídos obrigatoriamente na tabela progressiva do IR, que deveria ser ampliada em números de faixas e alíquotas.




    Conclusivamente, com a aprovação de qualquer uma das propostas analisadas, talvez estejamos dando um passo em direção à simplificação do Sistema Tributário no campo da tributação indireta, mas com certeza estaremos estacionados no tempo no que se refere à progressividade. Sem a aplicação efetiva da progressividade na tributação brasileira não conseguiremos evoluir para um sistema tributário que onere menos o consumo e mais a renda e o patrimônio, por conseguinte, não onerará menos as classes mais baixas, e muito menos produzirá equilíbrio social, resultando na manutenção do ciclo vicioso da injustiça tributária inerente ao Brasil.
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    RESUMO: O sistema tributário nacional foi concebido pelo legislador constituinte eivado de princípios tributários protegidos em nível de cláusula pétrea, com o objetivo de nortear as atividades do legislador infraconstitucional. Não obstante a isto, vivemos sob a realidade de um sistema tributário extremamente complexo: são 12 impostos, 5 contribuições sociais para o financiamento da seguridade social, inúmeras contribuições sociais de intervenção no domínio econômico, várias contribuições parafiscais, contribuição de iluminação pública, e um número imenso de taxas de serviços públicos e de polícia. Esta combinação de tributos vigentes resulta num modelo de tributação regressivo que não leva em consideração a capacidade contributiva dos contribuintes, prejudica o crescimento do país, além de gerar distorções competitivas e impossibilitar que os cidadãos tenham consciência da carga tributária incidente sobre a renda, patrimônio e consumo em nosso país. Diante da realidade tributária brasileira faz-se mister a realização de uma reforma tributária que venha simplificar o sistema tributário tornando-o mais eficiente, equitativo e que promova a justiça fiscal no Brasil.




    Palavras–chave: Reforma Tributária; Capacidade Contributiva; Equidade; Justiça Fiscal.




    ABSTRACT The national tax system was conceived by the constituent legislator and protected tax principles at the level of a tax clause, with the aim of guiding the activities of the infraconstitutional legislator. Nevertheless, we live under the reality of an extremely complex tax system: there are 12 taxes, 5 social contributions to the financing of social security, numerous social contributions of intervention in the economic field, various “parafiscal” contributions, public lighting contributions, and an immense number of public service and police fees. This combination of taxes in force results in a regressive taxation model that does not take into account the contributory capacity of taxpayers, harms the country’s growth, and generates competitive distortions and makes it impossible for citizens to be aware of the tax burden on income, wealth and consumption in our country. Given the Brazilian tax reality, it is necessary to carry out a tax reform that will simplify the tax system, making it more efficient, equitable and that promotes tax justice in Brazil




    Keywords: Tax Reform; Contributory Capacity; Equity; Tax Justice.




    INTRODUÇÃO




    Por mais de duas décadas a reforma tributária vem sendo discutida tanto no meio político como nos outros setores da sociedade. Indiscutível é a necessidade de uma reforma ampla no Sistema Tributário Brasileiro. Neste interim já forma apresentadas várias propostas cada uma com um grau de amplitude diferente, algumas se restringem ao enfoque arrecadatório enquanto outras são mais abrangentes e se estendem às questões distributivas e orçamentárias. Neste artigo será feita uma análise do ponto de vista arrecadatório, restrito à disposição e sistemática dos tributos referente a cada ente federado, apresentado nas Propostas de Emenda Constitucional – PEC’s sobre reforma tributária de 2007 a 2020.




    Existem várias razões para a realização da referida reforma tributária, dentre elas explicitamos principalmente:




    • A complexidade do emaranhado de normas aos quais os contribuintes estão sujeitos para cumprir as obrigações devido à tributação imposta pelos três entes da federação. Neste quesito o sistema tributário vigente virou uma colcha de retalhos, com normas constitucionais, complementares, leis, decretos, portarias, pareceres normativos, atos interpretativos, instruções, ordens de serviços etc.;




    • A regressividade resultante da ênfase na tributação sobre o consumo o que dificulta sobremaneira a aplicação do princípio da capacidade contributiva acentuando a iniquidade do Sistema Tributário Brasileiro;




    • A distribuição de competências tributárias constitucionais que busca fazer frente ao pacto federativo, com o objetivo de reduzir as desigualdades regionais, mas intensifica a dificuldade de implantação das propostas de reforma tributária que altere a competência de arrecadação;




    • A forma de arrecadação de alguns dos tributos sobre o consumo que não possuem as características de cobrança não cumulativa e que provocam aumento do custo dos investimentos, a oneração desproporcional da produção nacional, retirando a competitividade dos produtos nacionais.




    As normas vigentes em matéria tributária no Brasil refletem uma grande incoerência entre o que a Constituição Federal de 1988 determina e o resultado real que estas normas produzem. O sistema tributário brasileiro apesar de ser totalmente constituído dentro da legalidade produz efeitos extremamente negativos, como a complexidade legislativa e a regressividade, esta particularmente, afronta diretamente os preceitos contidos no parágrafo 1º, do artigo 145 da Constituição Federal29 (in verbis):
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